
  PREFÁCIO


  Reflexões contemporâneas acerca da fenomenologia da política conduzem, quase sempre, a um lugar comum bastante conhecido: o ativismo judicial. Essa hipertrofia do Judiciário em campos que até então eram restritos ao Executivo e ao Legislativo naturalmente afeta a harmonia entre os três Poderes. Permanecemos – e ainda permaneceremos – debatendo ao longo do tempo sobre os papeis e os limites do Judiciário na ordem democrática, uma vez que a evolução da sociedade também depende desse debate.


  Os impactos do ativismo judicial sobre o Legislativo são significativos. De um lado, decisões judiciais realmente podem servir de salvaguarda a direitos fundamentais e corrigir desvios inconstitucionais, funcionando como contrapeso necessário quando o processo político falha em proteger minorias ou em observar a Constituição. De outro, uma excessiva interferência judicial pode desfigurar a primazia do Legislativo na formulação de leis, gerando tensões institucionais e o risco de um desequilíbrio entre os Poderes


  É bastante comum que a intervenção do Judiciário em questões políticas se dê a posteriori em relação ao processo legislativo. Todavia, é possível que tal intervenção ocorra ainda durante o curso da elaboração de leis pelos legisladores, antes mesmo de sua promulgação. Afinal, o processo legislativo se encontra naturalmente sujeito a conflitos que não se restringem apenas à opinião dos legisladores acerca da matéria em pauta, mas envolvem ainda a interpretação de normas regimentais, ou mesmo de outras relativas ao próprio funcionamento do processo legislativo. Tais conflitos demandam solução jurisdicional e, portanto, surge aí um espaço em que a interferência do Judiciário pode ser mais excessiva do que se deseja.


  É buscando compreender um pouco mais esse recorte do fenômeno do ativismo judicial que, sob minha orientação, o autor Kim Patroca Kataguiri elaborou monografia de conclusão do curso de graduação em Direito no IDP – Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa a qual se converteu nesta obra. Com um olhar crítico e acadêmico e aproveitando de sua experiência como deputado federal por quase duas legislaturas, ele explora a ingerência do Poder Judiciário no processo legislativo em profundidade, iluminando suas causas, características e consequências.


  O trabalho destaca-se pela capacidade de articular teoria constitucional, jurisprudência e ciência política em uma análise bastante coesa. Em vez de se limitar a uma perspectiva unidimensional, o autor transita com desenvoltura entre os marcos teóricos do direito constitucional – como os princípios da separação de poderes e da supremacia da Constituição – e os dados da realidade institucional, extraídos do exame de casos concretos e da evolução jurisprudencial pertinente. Essa articulação interdisciplinar confere à obra uma visão abrangente: conceitos abstratos ganham vida quando confrontados com decisões judiciais reais e com as dinâmicas políticas que lhes servem de pano de fundo.


  No plano teórico, a contribuição da obra é igualmente significativa. A monografia refina conceitos-chave da teoria constitucional contemporânea, oferecendo parâmetros mais precisos para se pensar os limites da jurisdição constitucional sobre o processo político. Discussões clássicas – como a tensão entre o caráter contramajoritário do controle de constitucionalidade e o princípio democrático – são revisadas sob nova luz, incorporando lições da experiência brasileira das últimas décadas. Ao dialogar com autores e correntes diversas, o texto posiciona-se criticamente em relação às principais teses sobre ativismo judicial, autocontenção, supremacia judicial e soberania parlamentar. Já no campo prático, o estudo traz reflexões de grande valia para profissionais do direito e formuladores de políticas. Suas análises das decisões emblemáticas do STF e de outros tribunais, bem como das estratégias adotadas por atores políticos perante a Corte, fornecem subsídios para a atuação de advogados, magistrados, parlamentares e demais interessados na matéria.


  Muito embora o esgotamento do objeto de estudo não tenha sido a pretensão do autor, é certo que o resultado de sua pesquisa se mostra um excelente ponto de partida para as reflexões acerca de um assunto que permanecerá ocupando discussões entre os cientistas políticos e os juristas pelos próximos anos.
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  METODOLOGIA


  A pesquisa foi realizada com base na análise da doutrina e da jurisprudência do STF.


  O fio condutor da pesquisa será o método indutivo, no qual partimos de algo particular para uma questão mais ampla. Coletei dados empíricos –os casos do STF– para alimentar premissas que levarão a conclusões mais abrangentes. Para alcançar os pressupostos para a conclusão e para o bom cumprimento do citado método, fiz, como dito, pesquisa jurisprudencial. Os alicerces da presente análise são, portanto, o Direito Parlamentar e o Direito Constitucional.


  Sobre tal método, destaco:


  “Indução é um processo mental por intermédio do qual, partindo de dados particulares, suficientemente constatados, infere-se uma verdade geral ou universal, não contida fias partes examinadas. Portanto, o objetivo dos argumentos indutivos é levar a conclusões cujo conteúdo é muito mais amplo do que o das premissas nas quais se basearam”.


  “Uma característica que não pode deixar de ser assinalada é que o argumento indutivo, da mesma forma que o dedutivo, fundamenta-se em premissas. Mas, se nos dedutivos, premissas verdadeiras levam inevitavelmente à conclusão verdadeira, nos indutivos, conduzem apenas a conclusões prováveis ou, no dizer de Cervo e Bervian (1978:25), “pode-se afirmar que as premissas de um argumento indutivo correto sustentam ou atribuem certa verossimilhança à sua conclusão. Assim, quando as premissas são verdadeiras, o melhor que se pode dizer é que a sua conclusão é, provavelmente, verdadeira1”


  Utilizei, também, o método comparativo. Ocupando-se da explicação dos fenômenos, o método comparativo permite analisar o dado concreto, deduzindo do mesmo os elementos constantes, abstratos e gerais. Constitui uma verdadeira “experimentação indireta”. É empregado em estudos de largo alcance — desenvolvimento da sociedade capitalista — e de setores concretos — comparação de tipos específicos de eleições —, assim corno para estudos qualitativos — diferentes formas de governo — e quantitativos — taxa de escolarização de países desenvolvidos e subdesenvolvidos.


  Fiz uso do método comparativo ao analisar a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, buscando identificar e explicar as divergências nas decisões relativas ao processo legislativo.


  Ainda, fiz uso do método monográfico. Partindo do princípio de que qualquer caso que se estude em profundidade pode ser considerado representativo de muitos outros ou até de todos os casos semelhantes, o método monográfico consiste no estudo de determinados indivíduos, profissões, condições, instituições, grupos ou comunidades, com a finalidade de obter generalizações. A investigação deve examinar o tema escolhido, observando todos os fatores que o influenciaram e analisando-o em todos os seus aspectos.


  No presente trabalho, a análise de precedentes específicos extremamente relevantes da Suprema Corte buscará demonstrar que, estudados em profundidade, esses casos são altamente representativos no que diz respeito à relação entre Congresso e STF do ponto de vista do processo legislativo.


  Ainda, tentarei me valer da análise jurisprudencial: utilizaremos a Metodologia de Análise de Decisões– MAD–, espécie de análise jurisprudencial que, para Freitas Filho e Lima, consiste, entre outras coisas, em realizar um retrato do “estado da arte” sobre o assunto.


  A MAD é um método que permite:


  1) Organizar informações relativas a decisões proferidas em um determinado contexto;


  2) Verificar a coerência decisória no contexto determinado previamente; e


  3) Produzir uma explicação do sentido das decisões a partir de interpretação sobre o processo decisório, sobre a forma das decisões e sobre os argumentos produzidos.


  Espero que o uso de tais métodos dê coerência à pesquisa.2


  No dia 24 de Setembro de 2023, coloquei o termo “devido processo legislativo” na ferramenta de pesquisa de jurisprudência do STF e obtivemos 64 resultados. A partir daí, fizemos uma análise das ementas – em alguns casos em que estas não estavam claras, busquei aprofundar-me no inteiro teor do julgamento.


  Dessas, descartei trinta e três por não tratarem do controle do STF em relação ao devido processo legislativo do Congresso nacional, mas de outros temas ou esferas de poder:


  Duas decisões tratam de leis municipais;


  Dezesseis de leis estaduais;


  Cinco do devido processo legal eleitoral;


  Três do conflito de atribuições entre Ministérios Públicos;


  Sete de discussões sobre vício material sem relação com o processo legislativo.


  Das trinta e uma restantes, três tratam do Mandado de Segurança Parlamentar. Selecionei o MS 37721 AgR/DF para ser analisado pois, além de ser uma das decisões mais recentes, trata-se de ação que eu mesmo apresentei ao STF durante exercício de mandato parlamentar e que representa a posição da corte também expressada nas outras decisões.


  Quinze são decisões em que o STF decidiu que a matéria em discussão é interna corporis e não ensejavam intervenção da Corte. Em linha com o método monográfico, selecionei as que melhor representam a tese dominante para analisarmos.


  Quatro tratam de “jabuti” em Medida Provisória, sendo selecionado para análise o caso que pacificou o entendimento da corte, com efeito ex tunc.


  Onze são os julgados em que, com base na Constituição, a Suprema Corte decidiu intervir no processo legislativo. Todos esses julgamentos seguiram a mesma linha, portanto escolhi os mais completos e didáticos para fins acadêmicos.


  CONCEITO DE CASO
 INTERNA CORPORIS


  É relevante tentarmos conceituar o que é um caso interna corporis, pois tal conceito é fundamental para traçarmos os limites da intervenção judicial no processo legislativo.


  É comum encontrarmos em decisões judiciais ou na doutrina a referência a casos “interna corporis”. Uma questão será assim considerada quando a controvérsia versar apenas a dispositivos do regimento interno de uma Casa legislativa, sem transcendência constitucional – tema que abordarei à frente. O ponto principal da questão interna corporis é que ela diz respeito apenas à organização de cada Casa; por isso, é vedada qualquer interferência por parte do Poder Judiciário.


  Em linhas gerais, podemos dizer que a doutrina do ato interna corporis surge na doutrina publicista alemã de meados do Século XIX, por meio do jurista Rudolf von Gneist, que deu o nome de interna corporis aos estágios de tramitação da lei no parlamento. De forma geral, o conceito alemão de interna corporis equivale ao conceito inglês de internal proceedings22.


  Uma definição das mais interessantes é dada por Hely Lopes Meirelles, que afirma que a proteção dada aos atos interna corporis não pretende apenas proteger o Poder Legislativo de qualquer ingerência judicial, mas também proteger a formação ideológica da lei, ou seja, permitir que a lei seja feita de acordo com a composição ideológica do Poder Legislativo, legitimamente definida pelo povo por meio do voto. Assim:


  Interna corporis são só aquelas questões ou assuntos que entendem direta e imediatamente com a economia interna da corporação legislativa, com seus privilégios e com a formação ideológica da lei, que, por sua própria natureza, são reservados à exclusiva apreciação e deliberação do Plenário da Câmara23.


  De todo o modo, a doutrina dos atos interna corporis foi desenvolvida, sem dúvida, para blindar o Poder Legislativo do judicial review. A ideia de que a interpretação dos regimentos está alheia ao judicial review, no entanto, é mais polêmica; afinal, se os regimentos têm validade jurídica - ou seja, são enunciados normativos - deveriam ser objeto de interpretação autorizativa. A doutrina do interna corporis, no entanto, não exclui a necessidade de interpretação, mas exclui o Poder Judiciário como intérprete autorizado; em geral, a Mesa das Casas é tida como autoridade máxima na interpretação do regimento. O problema, evidentemente, é que a Mesa não tem a imparcialidade do Poder Judiciário, já que sua composição reflete o jogo de poder que marca o Poder Legislativo.


  Nesse sentido, cito uma observação interessante de Lucas César Severino de Carvalho:


  “No entanto, cabe antecipar que a ideia de atos interna corporis do Legislativo pressupõe franjas de imunidade do Parlamento, insuperáveis para a jurisdição, definindo que temas ligados à organização íntima do Poder Legislativo, como eleição dos membros, atividades administrativas, mérito das votações, prerrogativas dos parlamentares, funcionamento burocrático, serviços e pessoal, elaboração do Regimento e outros temas que versem diretamente sobre sua operacionalidade e funcionamento não podem ser apreciados pelo Poder Judiciário, sob pena de violação ao princípio da separação de poderes24”


  O resultado da proteção dos atos interna corporis é, de um lado, positivo porque blinda o Poder Legislativo das intervenções cada vez mais ousadas do Poder Judiciário - e estamos às voltas com as questões da politização da Justiça e da judicialização da política - mas, ao mesmo tempo, tem o efeito negativo de impedir a proteção das minorias parlamentares, à medida que cabe às Mesas - órgãos que, por natureza, precisam do apoio da maioria do plenário - dar a palavra final sobre o regimento interno.


  No Brasil, o Parlamento se desenvolveu de maneira muito própria, primeiro com uma excessiva blindagem pós-1988 –em uma compreensível reação aos desmandos da ditadura militar– e depois com correções e moderações.


  De todo o modo, a doutrina do ato interna corporis é bastante sedimentada no Brasil e é responsável por frear os abusos cada vez mais crescentes do Poder Judiciário. Com efeito, nos últimos vinte anos, o Brasil vem vivendo um problema crônico de ativismo judicial; sem a doutrina dos atos interna corporis, tal problema seria ainda mais sério.


  Para conceituar o chamado “ativismo judicial”, uso a definição dada por Elival da Silva
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